
ATO Nº 088/2016

Dispõe sobre o remanejamento da 
Promotoria de Justiça de Nazaré e a 
instalação da 2ª Promotoria de Justiça de 
Miranorte.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, nos termos do artigo 17 c/c o artigo 44, inciso III, ambos 
da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

Considerando a deliberação do Colégio de Procuradores 
de Justiça, em sua 105ª Sessão Ordinária, realizada em 10 de outubro 
de 2016, que deliberou, à unanimidade, pelo remanejamento do cargo 
de Promotor de Justiça de Nazaré, instalado pelo ATO Nº 081/2016, 
para o cargo de 2º Promotor de Justiça de Miranorte;

Considerando a necessidade de corrigir a distribuição das 
Promotorias de Justiça deste Ministério Público Estadual;

RESOLVE:

Art. 1° Remanejar a Promotoria de Justiça de Nazaré para 
Instalar a 2ª Promotoria de Justiça de Miranorte.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 788/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008; e considerando Ofício 
n° 287/2016-9ª PJ, de 11 de outubro de 2016,

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça EDSON 
AZAMBUJA para participar das reuniões do Fórum Tocantinense de 
Combate à Corrupção – FOCCO-TO.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 789/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
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Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1° REVOGAR, a partir de 17 de outubro de 2016, a 
Portaria n° 732/2016, que designou a servidora HELOÍSA CASADO 
LIMA GUELPELI, Analista Ministerial – Ciências Jurídicas, matrícula 
nº 121213, para auxiliar a 4ª Promotoria de Justiça da Capital nos 
processos eletrônicos e sistema e-Proc, no período de 04 a 31 de 
outubro de 2016.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 790/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando viagem “à trabalho” do Titular da 9ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína, Dr. Sidney Fiori Junior, 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça ANA PAULA 
REIGOTA  FERREIRA CATINI para responder, cumulativamente, pela 
9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, nos períodos de 26 a 28 de 
outubro e 08 a 11 de novembro de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 791/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça ELIANA 
CURADO BARBOSA para atuar nas audiências de precatórias da 4ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no dia 17 de outubro de 2016. 
 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 792/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, artigo 17, III, “j” e art. 44, 
IV, observando os dispostos no Ato n° 013, de 05 de março de 2010, 
e suas alterações, e considerando a deliberação dos Promotores de 
Justiça de Araguaína/TO, conforme consignado na Ata de reunião, 
realizada no dia 19 de setembro de 2016; 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO GRISI 
NUNES para exercer a função de Coordenador das Promotorias de 
Justiça de Araguaína – TO, para o mandato de 01 (um) ano, a partir de 
1° de janeiro de 2017.

Art. 2º DETERMINAR que nos casos de vacância, 
afastamento, ausência, impedimento ou suspeição, a função de 
Coordenador recairá sobre o membro mais antigo na Comarca.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 793/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais e considerando as 
anuências dos Promotores de Justiça de Araguaína, fi rmadas no 
Ofício n° 203/2016, de 11 de outubro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação provisória à servidora 
GABRIELA SANCHES RIBEIRO, Analista Ministerial – Especialidade 
Ciências Jurídicas, matrícula n° 110211, na 3ª Promotoria de Justiça 
de Araguaína – TO, no período de 17 a 28/10/2016. 

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 794/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

R E S O L V E :

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça PEDRO 
GERALDO CUNHA DE AGUIAR para responder, cumulativamente, 
pela Promotoria de Justiça  de Araguacema, a partir de 24 de outubro 
de 2016.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE.CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 795/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
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TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 798/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância 
com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 003/2009/CPJ, de 
15 de dezembro de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR Thaís Martins Bispo como prestadora de 
serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, na 
21ª Promotoria de Justiça da Capital, nos seguintes dias da semana: 
segunda a quinta-feira, no horário de 14h às 17:30h, a partir de 13 de 
outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 799/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BEATRIZ 
REGINA LIMA DE MELLO para atuar no Mutirão de audiências da 2ª 
Vara Criminal da comarca de Palmas/TO, no dia 17 de outubro 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00347
ASSUNTO: Homologação de Procedimento Licitatório para formação 
de Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição de gêneros 
alimentícios e materiais para copa/cozinha.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 456/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ no 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 168/2016, às fl s. 307/309, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 093/2016, às fl s. 
310/313, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório objetivando a formação de Ata de 
Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios e materiais 
para copa/cozinha, destinados ao atendimento das necessidades da  
Procuradoria-Geral de Justiça e Promotorias de Justiça do Interior do 
Estado do Tocantins, que ocorreu na modalidade Pregão Presencial, 
do tipo Menor Preço por Item, sob a forma de Sistema de Registro 
de Preços, conforme Pregão Presencial nº 34/2016, ADJUDICO o 
item 02 à empresa J & M INFORMÁTICA LTDA e HOMOLOGO o 
resultado do dito certame, no qual foram adjudicadas as propostas 
das seguintes empresas licitantes vencedoras: J & M INFORMÁTICA 
LTDA – itens 02, 03 e 04; W.V.B. VARGAS – item 05 e MARIA DO 
SOCORRO DA COSTA REIS MONTEIRO & CIA LTDA – itens 01 e 06, 
em conformidade com a Ata de Abertura da Sessão Pública, acostada 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora MARIA CÉLIA DE 
QUEIROZ E SILVA, Técnico Ministerial, matrícula nº 92608, para, em 
substituição, exercer o cargo de Chefe de Cartório, no período de 17 a 
31 de outubro de 2016, durante o usufruto de férias da titular do cargo, 
Maria das Neves Menezes de Souza.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 796/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça FELÍCIO DE 
LIMA SOARES para responder, cumulativamente, pela 2ª Promotoria 
de Justiça da Capital – TO, no período de 17 de outubro a 02 de 
novembro de 2016. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 797/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;       

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, dos contratos elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número das

Atas SRP Objeto da Ata

Roberta Barbosa
da Silva –
Mat.68507

Edinaldo da Silva
de Oliveira

Matrícula nº 119013

053/2016;

054/2016.

A presente Ata  tem por  objeto  o  REGISTRO
DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE
APARELHOS TELEFÔNICOS,  destinados  ao
atendimento  das  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins e Promotorias de Justiça do Interior,
conforme  especificações  e  exigências
estabelecidas no Anexo II do Edital do Pregão
Presencial nº 030/2016. Processo Licitatório nº
2016.0701.00336
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às fl s. 271/275, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação e Propostas de Preços acostadas, 
respectivamente, às fl s. 288/290, 291 e 292/293. Determino a lavratura 
da respectiva Ata de Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores 
termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 13 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.000075
ASSUNTO: Baixa Patrimonial de bens inservíveis
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

DESPACHO Nº 458/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX e XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, c/c art. 41 do Ato PGJ n° 02/2014; e

Considerando a designação da Comissão Especial de 
Baixa Patrimonial através da Portaria nº 047/2016 (fl s. 02/03) e o 
Termo de Baixa de Bem Patrimonial – TBBP nº 004/2016 (fl s. 16/17);

Considerando as justifi cativas presentes às fl s. 04-06 e 
no MEMO nº 001.16/CEBP/PGJ (fl s. 18/19), emitido pela Comissão 
Especial de Baixa Patrimonial; 

Considerando o Parecer Administrativo nº 214/2016 (fl s. 
20/24/), da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 13/10/2016;

AUTORIZO a baixa patrimonial e contábil dos 12 (doze) 
itens relacionados no “Termo de Baixa de Bem Patrimonial nº 
004/2016”, considerados inservíveis pela Comissão de Baixa.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para as 
providências, nos termos do Ato PGJ n.° 002/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR

DESPACHO Nº 459/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR, para conceder-lhe 03 (três) 
dias de folga, a serem usufruídos nos dias 16, 17 e 18 de novembro de 
2016, em compensação aos dias 12 e 13/09/2015; 23 e 24/04/2016 e 
19 e 20/03/2016, os quais permaneceu de plantão nos termos do Ato 
n° 68/2014.

Revogam-se os Despachos n° 415 e 451/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR

DESPACHO Nº 460/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 

e Ato nº 068/2014, o pedido de alteração formulado pelo Promotor 
de Justiça DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE JÚNIOR, para usufruir 
03 (três) dias do recesso natalino 2011/2012 em época oportuna, 
anteriormente deferido para os dias 25, 26 e 27 de outubro de 2016 e 
REVOGO o Despacho n° 414/2016 de 16 de setembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: WERUSKA REZENDE FUSO PRUDENTE

DESPACHO Nº 461/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
WERUSKA REZENDE FUSO PRUDENTE, para alterar para época 
oportuna a data de folga prevista para usufruto no dia 01/11/2016, 
concedida nos termos do Despacho n° 409/2016, em compensação 
aos dias 03 e 04/09/2016, os quais permaneceu de plantão nos termos 
do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: CRISTIAN MONTEIRO MELO

DESPACHO Nº 462/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
CRISTIAN MONTEIRO MELO, para conceder-lhe 01 (um) dia de 
folga, a ser usufruído no dia 14 de outubro de 2016, em compensação 
aos dias 07 e 08/11/2015, os quais permaneceu de plantão nos termos 
do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: Weruska Rezende Fuso Prudente

DESPACHO Nº 463/2016 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 
51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o 
pedido formulado pela Promotora de Justiça WERUSKA REZENDE 
FUSO PRUDENTE, para alterar os 03 (três) dias de folga, deferidos 
anteriormente para os dias 25, 26 e 27 de outubro de 2016, concedidos 
nos termos do Despacho n° 413/2016, a serem usufruídos nos dias 16, 
17 e 18 de novembro de 2016, referentes aos dias que permaneceu 
em exercício durante o recesso natalino de 2011/2012.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 13 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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ASSUNTO: Recesso natalino
INTERESSADO: Clenan Renaut de Melo Pereira

DESPACHO Nº 464/2016 - À vista do que consta das 
informações consignadas nos assentamentos funcionais do Membro 
adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei Complementar nº 
51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, o 
pedido formulado pelo Procurador de Justiça Clenan Renaut de Melo 
Pereira para conceder-lhe 09 (nove) dias de folga, a serem usufruídos 
no período de 17 a 25 de outubro de 2016, referentes aos dias que 
permaneceu em exercício durante o recesso natalino de 2008/2009.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 17 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 135/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no Departamento de Licitações - Área de Contratos, exposta no 
requerimento sob protocolo nº 07010142335201616, em 11 de outubro 
de 2016, da lavra do Chefe do Departamento de Licitações, Sr. Ricardo 
Azevedo Rocha.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do servidor Renato Alves do Couto, 
referentes ao período aquisitivo 2015/2016, marcadas anteriormente 
de 16/11/2016 a 15/12/2016, assegurando o direito de usufruto desses 
30 (trinta) dias em época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 14 de outubro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 088/2016
Processo nº.: 2015/0701/00345
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: NUNES & BARBOSA LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL PARA ESTACIONAMENTO, 
PLACAS EM ALUMÍNIO, PLACAS EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, 
PLACAS EM INOX ESCOVADO, PLACAS INDICATIVAS EM PVC, 
LETRAS CAIXAS, ADESIVOS, IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA, 
FAIXAS, MASTROS, ENTRE OUTROS, com o fi m de atender as 
necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins e da Promotoria de Justiça de Augustinópolis, conforme 
discriminação prevista no Anexo II – do Edital do Pregão Presencial Nº 
022/15, Processo administrativo Nº 2015.0701.00204, parte integrante 
do presente instrumento.
VALOR TOTAL: 3.571,22 (três mil, quinhentos e setenta e um Reais e 
vinte e dois centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30

ASSINATURA: 23/09/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada: Ailton Nunes

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

AVISO DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO Nº 033/2016

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, por meio da 
Comissão Permanente de Licitação, comunica a quem possa interessar, 
que o Pregão Presencial nº 033/2016, processo nº 2016/0701/00352, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE UMA NOVA PINTURA DO PRÉDIO SEDE DA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, LOCALIZADA EM PALMAS 
- TO foi declarado deserto. Ficando remarcada a sessão referente 
ao mesmo para o dia 04/11/2016, às 09h30min (nove horas e trinta 
minutos), na sala de licitações no 2º Piso, do Prédio da Procuradoria-
Geral de Justiça, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 
4, Palmas/TO. O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 17 de outubro de 2016

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EXTRATO DE PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil para conhecimento da sociedade a fi m 
de que qualquer interessado durante a sua tramitação no exercício 
da cidadania apresente informações, documentos ou subsídios 
diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor 
apuração dos fatos investigados: 
PORTARIA n° 12/2016; 
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arraias; 
FUNDAMENTOS JURÍDICOS: art. 129, III e IX, da Constituição 
Federal, artigo 8°, parágrafo  1º, da Lei n° 7.347/85, artigo 26, inciso I, 
da Lei n° 8.625/1993 e artigos 61, I, e 63 da LC Estadual n° 51/2008, 
Lei n° 10.257/2001;  
ORIGEM: Notícia de Fato n° 002/2016 apresentada pela Senhor 
Carlos Humberto Izabel;
ASSUNTO: Ordem urbanística; 
FATOS EM APURAÇÃO:    apurar eventual violação às normas do art. 
182, da Constituição Federal e da Lei 10.257/2001, investigar eventual 
lesão ou ameaça de lesão ao direito difuso à ordem urbanística pelo 
Município de Arraias e apurar eventuais responsabilidades pelos 
ilícitos se demonstrados;
INVESTIGADO:  Município de Arraias;
LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Arraias, 13 de outubro de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil para conhecimento da sociedade a fi m 
de que qualquer interessado durante a sua tramitação no exercício 
da cidadania apresente informações, documentos ou subsídios 
diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor 
apuração dos fatos investigados: 
PORTARIA n° 13/2016; 
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arraias; 
FUNDAMENTOS JURÍDICOS: art. 129, III e IX, da Constituição 
Federal, artigo 8°, parágrafo  1º, da Lei n° 7.347/85, artigo 26, inciso I, 
da Lei n° 8.625/1993 e artigos 61, I, e 63 da LC Estadual n° 51/2008, 
Lei n° 10.257/2001;  
ORIGEM: Notícia de Fato n° 089/2016 apresentada pela Senhora 
Janykelle Ribeiro Melo e outros
ASSUNTO: Ordem urbanística; 
FATOS EM APURAÇÃO:    apurar eventual violação às normas do art. 
182, da Constituição Federal e da Lei 10.257/2001, investigar eventual 

DIRETORIA-GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARRAIAS
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lesão ou ameaça de lesão ao direito difuso à ordem urbanística pelo 
Município de Arraias e apurar eventuais responsabilidades pelos 
ilícitos se demonstrados;
INVESTIGADO:  Município de Arraias;
LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Arraias, 13 de outubro de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 20/2016 a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA IC nº 44/2016
INVESTIGANTE: 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º,§1º da Lei nº 7.347/85; art.10, incisos VIII e XII, da Lei nº 8.429/92; 
artigo 62 da Lei Complementar Estadual nº 51/08.
ORIGEM: Notícia de Fato nº 2016.1605.0012-01.
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar possíveis danos ambientais 
decorrentes de desmatamento em área de preservação permanente, 
às margens do ribeirão Brejo Feio e córrego Pedra de Amolar, em 
Luzinópolis/TO.
INVESTIGADO: A esclarecer
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 07 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 12/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia e Fato nº 05/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na aquisição de 
merenda escolar sem licitação no município de Lago do Tocantins.
INVESTIGADO: Município de Lago do Tocantins/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 14 de outubro de 
2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 17/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia e Fato nº 16/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar prática de nepostismo no município 
de Novo Acordo/TO

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
TOCANTINÓPOLIS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
NOVO ACORDO

INVESTIGADO: Município de Novo Acordo/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 14 de outubro de 
2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 18/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia e Fato nº 11/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidade na construção da 
escola infantil Mikael Douglas Batista Soares, no município de Lagoa 
do Tocantins/TO
INVESTIGADO: Município de Lagoa do Tocantins/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 14 de outubro de 
2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 19/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia e Fato nº 01/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar prática de nepostismo no município 
de Aparecida do Rio Negro/TO
INVESTIGADO: Município de Aparecida do Rio Negro/TO
 LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 14 de outubro de 
2016
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